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APRESENTAÇÃO 

 
 

Esta Cartilha é fruto de uma Dissertação de Mestrado, desenvolvida pelo 

Mestrado Profissional em Saúde Coletiva da Universidade do Extremo Sul 

Catarinense (UNESC).  

 A construção desta Cartilha, foi através de pesquisa bibliográfica científica 

e técnicas e construção de mapas do estado do Rio Grande Sul (RS), mostrando 

a cobertura da Centrais de Regulação e as Unidades de atendimento móvel.  

            Este Material poderá ser utilizado por todos os Gestores Estaduais e 

Municipais. 

 A seguir será apresentado Mapas com a distribuição das Centrais de 

Regulação e as Unidades de atendimento móvel do RS.  
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INTRODUÇÃO 

 
No Estado do Rio Grande do Sul, no município de Porto Alegre, o 

programa SAMU foi implantado em novembro de 1995, após muitas discussões 

teve como resultado de um tratado de cooperação técnica firmado entre os 

governos francês e brasileiro, em meados de 1994, anterior à existência de 

normativas nacionais relativas à regulação médica das urgências. Essas 

normativas passam a ser adotadas, inicialmente, de acordo com a Resolução n° 

1.529/1998, do Conselho Federal de Medicina, e, a seguir, conforme portarias 

oriundas do Ministério da Saúde (OLIVEIRA; CICONET, 2003). 

A implantação do SAMU em Porto Alegre, bem como a estruturação de 

outros SAMU no Brasil, como o do Vale do Ribeira e de Campinas, estimulou a 

formação de um grupo de profissionais e gestores de saúde, denominado de 

Rede Brasileira de Cooperação em Emergência (RBCE), que, a partir de 1995, 

vem se organizando para promover ampla discussão, em todo o Brasil, sobre a 

atenção às urgências no processo de construção do SUS. Os trabalhos dessa 

Rede contribuíram para a discussão de bases técnicas e políticas e subsidiaram 

a elaboração de portarias, corroborando a implantação da atualmente existente 

Política Nacional de Atenção às Urgências (BRASIL, 2006).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

7 

 

Quadro 1 – População coberta por SAMU - Suporte Avançado e Suporte Básico, 

por Região de Saúde, RS, 2016.  
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Figura 1: Cobertura SAMU/RS sob Regulação Estadual  

 

 

Fonte: Autora, 2019 

 

 

O Estado do Rio Grande do Sul desenvolveu, em 2003, o projeto estadual 

para a implantação do SAMU. A secretaria de saúde formou uma comissão junto 

ao Departamento de Atenção Hospitalar e Ambulatorial, DAHA, que iniciou com 

uma visita técnica a São Paulo e Rio de Janeiro para conhecer e se apropriar de 

mais subsídios para a elaboração do Plano Estadual de Implantação do 

SAMU/192. O programa implantado passa a se chamar SAMU/SALVAR-192, 

instituído pelo Decreto N 42.368, de 29/07/03. O PROGRAMA SALVAR tem 

como objetivo inicial, atuar na Região Metropolitana, para então, gradativamente, 

ser ampliado às demais regiões do Estado. As primeiras Ambulâncias e os 

Veículos de Intervenção Rápida (VIR) foram adquiridos com recursos estaduais, 

assim como os uniformes e equipamentos para abertura das novas bases da 

região metropolitana. As primeiras cidades implantadas foram: Canoas, São 

Leopoldo, Novo Hamburgo, Gravataí e Alvorada. A frota era composta por uma 

ambulância de Suporte Básico, uma de Suporte Avançado e um VIR. Visando a 

melhoria e ampliação da cobertura do programa SAMU/192 em 2008, através da 

resolução CIB n 303/08, o Estado aprova a inclusão das centrais de regulação 

de Bagé, Caxias do Sul e Pelotas (SES/RS,2013). 
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Figura 2: Centrais de Regulação Cobertura SAMU/RS  

 
Fonte: Autora, 2019  
 

No Estado do Rio Grande do Sul existem cinco Centrais de Regulação 

Médica: Central Estadual, que atende 276 municípios, Central de Porto Alegre, 

específica para a capital; Central de Pelotas, abrangendo 11 municípios; Central 

de Bagé, que presta atendimento para 04 municípios; Central de Caxias do Sul, 

que contempla esse município e Vacaria (SES/RS, 2013).  

O SAMU do estado do Rio Grande do Sul (SAMU/RS) constitui o serviço 

mais recente da rede de atenção às urgências e está organizado para atender 

as demandas mediante uma central de regulação, situada na cidade de Porto 

Alegre. A central de regulação médica do SAMU/RS conta com uma equipe 

multiprofissional de profissionais médicos reguladores, enfermeiros reguladores, 

técnicos auxiliares de regulação médica e rádio operador (SES/RS, 2013). 

A regulação dos atendimentos é realizada via telefone, acionando o 

número 192. Cada chamada é identificada pelo telefonista auxiliar de regulação 

médica e, posteriormente, avaliada pelo médico regulador. Este define a melhor 

intervenção que pode variar entre uma simples orientação até o deslocamento 

de uma unidade móvel. Esta norma, preconizada pelo Ministério da Saúde, tem 

o objetivo de garantir o encaminhamento mais adequado e permite que o médico 

regulador vá prestando as primeiras recomendações sobre o socorro, ainda pelo 

telefone, enquanto a pessoa aguarda a chegada da ambulância (BRASIL, 2006). 

O modelo adotado pelo SAMU/RS é uma combinação entre o modelo 

francês e o modelo americano. As equipes de atendimento cobrem cidades com 

mais de 100 mil habitantes ou conjuntos de cidades que atingem essa população 

(SES/RS, 2013). 

 

Centrais de Regulação 
SAMU/RS
Dez. 2017
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Figura 3: Municípios com base SAMU/RS SB  

 

Fonte: Autora, 2019 

 

A unidade de suporte básico (SAMU-USB) é um veículo destinado ao 

socorro de pacientes com risco de vida conhecido ou desconhecido, não 

classificado com potencial para intervenção médica no local e/ou durante 

transporte até o serviço de destino. As 30 Regiões de Saúde do Estado possuem 

SAMU-USB em atividade (SES/RS, 2013). 

 

Figura 4: Municípios com base SAMU/RS SA  

 

Fonte: Autora, 2019 

 



 

11 

 

A Unidade de Suporte Avançado (SAMU-USA) é um veículo destinado ao 

atendimento e transporte de pacientes de alto risco em emergências pré-

hospitalares e/ou de transportes inter-hospitalares, daqueles que necessitam de 

cuidados médicos intensivos (SES/RS, 2013). 

 

Figura 5: Municípios com Motolância  

 

Fonte: Autora, 2019 

 

A Motolância (SAMU-MT) é conduzida por um profissional de nível técnico 

ou superior em enfermagem com treinamento para condução. O veículo de 

Intervenção Rápida (SAMU-VIR) é tripulado por, no mínimo, um condutor de 

veículo de urgência, um médico e um enfermeiro. Ambos componentes servem 

para apoio às Unidades de Suporte Básico e/ou Avançado. O Serviço 

Aeromédico é realizado de forma conjunta entre a SES e a Secretaria de 

Segurança Pública, com equipe de médico e enfermeiro do SAMU e piloto do 

Batalhão de Aviação Aérea/BAV/BM (SES/RS, 2013). 
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Figura 6: Centrais de Regulação das Bases SAMU/RS  

 

Fonte: Autora, 2019 

 

A Central de Regulação de Urgência do Estado conta com 161 Bases do 

SAMU 192.  Essas Bases atendem 276 municípios, nas 7 macrorregiões 

Estaduais, divididas em 30 regiões de saúde, que com seus 10.136.202 

habitantes apresenta uma cobertura de 90,4% da população gaúcha. A frota 

SAMU Estadual possui em funcionamento 38 Ambulâncias de Suporte Avançado 

(USA) e 187 Ambulâncias de Suporte Básico (USB), além de 18 Motolâncias, 10 

Veículos de Intervenção Rápida e 1 Aeronave (SES/RS, 2016). 

 

MACRORREGIÕES 

Como mostra os dados acima o estado do Rio Grande do Sul possui 7 

macrorregiões, que são: MACRO METROPPLITANA, MACRO NORTE, MACRO 

SERRA, MACRO MISSIONEIRA, MACRO VALES, MACRO CENTRO- OESTE, 

MACRO SUL.  

A análise dessas macrorregiões permite avaliar como está distribuído e 

estruturado a rede de urgência e emergência, possibilitando o atendimento de 

saúde a população. 

Cada macrorregião possui uma característica própria devido a fatores das 

suas determinadas regiões, como economia, população e desenvolvimento. 
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Figura 7:  Macrorregião Metropolitana  

 

Fonte: SAMU 

A Macro Metropolitana conta com 18 bases principais e 55 secundarias 

implantadas e 2 bases secundarias ainda sem funcionamento da rede de 

urgência e emergência. Abrange a 1ª Coordenadoria Regional de Saúde - com 

sede em Porto Alegre, a 2ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em 

Porto Alegre e a 18ª Coordenadoria Regional de Saúde - sediada em Osório. 

 

 

Figura 8: Macrorregião Norte 

 

Fonte: SAMU 
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A Macro Norte conta com apenas 1 base principal e 26 bases secundárias 

implantadas em funcionamento e com 4 bases principais e 6 secundárias que 

estão com o funcionamento não iniciado. Composta pela 6ª Coordenadoria 

Regional de Saúde - com sede em Passo Fundo, a 11ª Coordenadoria Regional 

de Saúde - com sede em Erechim, 15ª Coordenadoria Regional de Saúde - com 

sede em Palmeira das Missões e a 19ª Coordenadoria Regional de Saúde - com 

sede em Frederico Westphalen. 

 
Figura 9: Macrorregião Serra 

  
Fonte: SAMU 

A Macro Serra conta com 2 bases principais em funcionamento, sendo 

uma delas também central de regulação, 12 bases secundárias, e com 1 base 

principal e 9 secundarias com o funcionamento ainda não iniciado. É composta 

pela 5ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Caxias do Sul. 

 
Figura 10: Macrorregião Missioneira  

 
Fonte: SAMU 
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A Macro Missioneira conta com 3 bases principais e 19 secundarias em 

funcionamento, e 1 base principal com funcionamento não iniciado. Abrange a 

9ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Cruz Alta, a 12ª 

Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Santo Ângelo, 14ª 

Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Santa Rosa e a 17ª 

Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Ijuí. 

 

Figura 11: Macrorregião Vales 

 

Fonte: SAMU 

A Macro Vales conta 2 bases principais, 13 bases secundárias em 

funcionamento, e 2 bases principais e 4 bases secundarias com funcionamento 

não iniciado. Abrange a 8ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em 

Cachoeira do Sul, a 13ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Santa 

Cruz do Sul e a 16ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Lageado. 

 
Figura 12: Macrorregião Centro-Oeste  

 Fonte: SAMU 
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A Macro Centro-Oeste conta com 11 bases secundarias em 

funcionamento; 4 bases principais e 10 secundarias com funcionamento não 

iniciado. Abrange a 10ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em 

Alegrete e a 4ª Coordenadoria Regional de Saúde - com sede em Santa Maria. 

 

 

Figura 13: Macrorregião Sul 

 

Fonte: SAMU 

A Macro Sul conta com 5 bases principais sendo 2 delas também central 

de regulação,15 bases secundarias em funcionamento, e 6 bases secundarias 

com funcionamento não iniciado. É composta pela 3ª Coordenadoria Regional 

de Saúde - com sede em Pelotas e a 7ª Coordenadoria Regional de Saúde - com 

sede em Bagé. 
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